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PREFACIO
Este documento faz parte de uma série de dez documentos-análises
ou temas realizados por cunsultores nacionais e um expatriado na
base dos dados do Recenseamento Geral da Populaç~o e Habitação/1
a 15 de Dezembro de 1991. Esta acção (realização de análises)
constitui o principal componente do projecto GBS/89/P03 -
Recenseamento, cujo objectivo mestre é o reforço de capacidades
do INEC em matéria de análise de dados. Convem ressaltar que este
volet foi empreendido pelo INEC desde 1994.

Esta série de análises responde às necessidades expressas nos
documentos de reformas económicas e sociais empreendidas pelo
Governo, nos quais a falta de dados estatísticos é tida como um
dos ele entos de constrangimento à implementaçao das mesmas.
Estas análises vêm ao mesmo tempo dissipar as preocupaçoes dos
difere.~es utilizadores.

Somos e opinião de que todos os nossos esforços disseminados nas
dlfere ..~es artérias governamentais e na sociedade civil convergem
num Ú _co objectivo - o melhoramento das condiçoes de vida do
homem neense.

Hoje o ..osso objectivo em prossecução consiste em fornecer aos
util_za·ores - sejam eles nacionais, internacionais, privados ou
públlCOS - dados suficientemente elaborados e uma análise
atenc~osa dos mesmos. É neste contexto preciso que consideramos o
térmi ..~ as actividades referentes ao Censo/91 como o fim de um
episó·~o.

Por ~ss além dos dados do Censo/91 publicados em 16 volumes a
sere :a~gamente difundidos na administração julgamos oportuno
orgar.:=a~ de 8 a 9 de Julho de 1996 um Seminário Nacional sobre a
Dlsse. ~~ação dos Resultados deste Recenseamento. Este seminário
agr. _ o conjunto da administraçao Central, das oito Regioes e o
SAB ~e~~esentados pelos respectivos governadores, ONG's, agências
de des2~ olvimento sediadas em Bissau e orgaos de comunicaçao.
O in~e~esse e a vontade manisfestados por todos durante o
enco..=~ mostram que as espectativas foram correspondidas e por
conse _~.te estamos no bom caminho e porque nao desencadear a
mes - çao em cada uma das oito das regioes do País?

Alé ~ a~rás referido, as análises também repondem às
reco-2~~açoes de conferências internacionais sobre a populaçã
ser·:~a de base para a concepçao e adopçao de uma política "e
Po :--ão pelo Governo guineense.



Esta série de análises responde às necessidades expressas nos
documentos de reformas económicas e sociais empreendidas pelo
Governo e vem ao mesmo tempo dissipar as preocupações dos
diferentes utilizadores.

Nesta análise foram tratados os seguintes temas:

Metologia(Volume I), Avaliaçao dos dados(Volume 11), Natalidade e
fecundidade(Volume 111), Repartiçao espacial da populaçao e
migraçao(Volume IV), Características sociais (Volume V),
Características educacionais (Volume VI), Características
económicas (Volume VII), Mulher(Volume VIII), Jovens(Volume IX) e
Agregados familiares e condiçoes de habitaçao(Volume X)

Para a realização destas análises, o INEC contou com a
participação de especialistas em domínios, tais como:
Estatística, Planificação, Económia, Sociologia, Educação, Saúde
Pública, Habitat, ...

Convém salientar que os técnicos envolvidos na análise tinham
sido submetidos a uma formação através de um seminário e a
avaliação dos trabalhos foi feita através de um segundo
seminário. Ambas as acções foram dirigidas por Consultores do
FNUAP/DAKAR, sendo dois do CESTI e um independente.
Aproveito esta ocasião para agradecer aos membros da equipa dos
consultores (autores dos documentos-análises) pelos esforços
consentidos e pela tarefa cumprida bem como dos Consultores do
FNUAP/DAKAR pelo enquadramento feito durante os dois seminários.
Os meus agradecimentos também vão para o pessoal administrativo
de Projecto e para o pessoal do Centro de Reprografia do INEC
cujo empenho é de reconhecer.

A realizaçao da presente análise tinha sido confiada ao Senhor
JOAO JOAO VAZ, Economista, Director do Planeamento Regional e
Ordenamento do Território - Secretaria de Estado do Pano.
Agradeço ao Sr JOAO JOAO VAZ pelo empenho demonstrado e a tarefa
cumprida ao ter feito este tao municioso trabalho.

Enfim, exprimo os meus sentimentos de gratidão ao F AP(Fundo das
Nações Unidas para População), ao DESIPA(Department for Economic
and Social Information and Policy Analisis) ,organismos
especializados das Nações Unidas, e ao Governo Holandês, pela sua
assistência financeira e técnica.

Issufi SANE
DIRECTOR DO INEC
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INTRODUçiio

A economia da Guiné-Bissau é caracterizada por um importante
sector tradicional que produz principalmente para o auto consumo.
Nos anos 80 a agricultura, a floresta e a pesca contribuiram com
90% do emprego e 50% do PIB ( produto interno bruto ).

É importante salientar que a luta de Libertaçao Nacional teve um
ímpacto real sobre a actividade socio-económica do país. Ela
provocou a deslocaçao de um quinto da populaçao para Bissau, a
capital e para os países vizinhos, Guiné-Konakry e Senegal; por
conseguinte a agricultura que é a base economica do País
enfracassou-se. Uma boa parte das infraestruturas rurais e mui tas
tabancas foram parcial ou totalmente destruidas. Após a
independência o país tinha que reestruturar a sua economia.

o primeiro governo do PAIGC considerou entao a agricultura como
prioridade absoluta e que à industria foi reservada o papel de
força motriz. Na realidade isto nao aconteceu. O Estado investiu
menos nesse sector e mais no sector industrial. Aliado a isto é
a estatizaçao dos circuitos de comercializaçao que provocou uma
gestao burocratica e ineficiente, politicas de preços
inapropriadas e a taxa de câmbio cada vez mais sobreavaliada.

Tudo isto impediu o relançamento da produçao agricola, baixou as
impor t.eçoe s oficiais e encorajou o mercado negro. Por outro lado,
as unidade industriais implantadas conheceram uma serie de
dificuldades cujas origens sao diversas. Primeiro, é a falta de
matérias primas e a sobredimensionamento das unidades
industriais. Segundo, é a falta de divisas que impidiu a
importaçao dos inputs necessários ao funcionamento das unidades
industriais, facto aliás aliado a fraca capacidade de gestao da
fase pós-investimento dos projectos industriais. Essas
dificuldades, em xel eçeo ao sector produtivo acentuaram os
desiquilibrios económicos e financeiros.

Para travar a degradaçao da economia e reabsorver os
desiquilibrios a Guiné-Bissau envidou esforços enormes durante
os anos 80. Assim, com o apoio do Banco Mundial e do FMI, foi
adoptado um programa de estabilizaçao economica para o periodo
1983-1984. O programa de estabilizaçao económica visava aumentar
os preços aos produtores, modificar os termos de troca a favor
do sector rural e proceder à reforma da gestao das finanças
públicas. Assim, houve uma desvalorizaçao do peso em 100%; os
preços aos produtores das cul turas de exportaçao foram aumentados
e as primeiras medidas para liberalizar o comércio interno foram
adoptadas. Porém, a queda dos termos de troca dos principais
produtos de exportaçao, a lentidao na implementaçao das reformas
insti tucionais, a insuficiência destes estímulos à proâuçeo
provocaram derapagens que conduziram à suspensao, em 1985, do
programa de estabilizaçao económica.
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Em 1987 o Governo assinou o primeiro acordo de ajustamento
estrutural com o Banco Mundial que cobriu o período 1987/1988.
Os objectivos prosseguidos no quadro deste ajustamento foram:
substituíçao das importaçoes pelas exportaçoes e relançamento da
competitividade das exportaçoes e a reduçao do papel do Estado
na economia. Como os resultados obtidos foram considerados
satisfatórios pela comunidade de doadores que apoiaram esse
ajustamento estrutural (Banco Mundial, FMI, Suissa, Holanda,
Arabia Saudita e BAD) o Governo e o Banco Mundial conviram em
passar para a 11 fase do programa de Ajustamento Estrutural (PAE)
visto que persistem ainda derapagens monetarias e financeiras.
Esta segunda fase cobriu o período 1989/1991. Os objectivos em
vista foram:

A estabilizaçao da económia pela aplicaçao de uma política
monetária restritiva;

Aperfeiçoamento dos métodos de gestao e programaçao macro-
económicas para reforçar a coerencia da acçao do Estado;

Estimulaçao do sector privado;

Reorientaçao da política da dívida
restabelecer a confiança dos credores.

externa para

Estes objectivos constituiam o prolongamento e alargamento das
políticas seguidas desde 1987. Para atingir esses objectivos o
Governo decidiu tomar medidas capazes de :

Reduzir o defíce da conta corrente da balança de pagamento;

Reduzir o defice das finanças públicas pela diminuíçao do
tamanho da Funçao Pública;

Liberalizaçao completa do Comércio;

Reestruturar o sistema financeiro.

Os resul tados foram que o PAE contribuiu incontestavelmente à
retomada do crescimento económico. O sector privado reagiu
positivamente às novas estruturas de estimulo (liberalizaçao do
comércio interno, aumento dos preços aos produtores,
disponibilidades de bens de consumo no mundo rural). Porém, no
sector social os resultados nao foram animadores.

Na teoria e na prática o crescimento económico consegue-se pela
combinaçao dos seguintes factores; o trabalho, o capital e os
recursos naturais. vamos concentrar a nossa atençao na análise
de um destes factores, o trabalho, que no âmbito do recenseamento
é a populaçao activa.

Citando o manual de formaçao do controlador e inquiridor do 11
recenseamento da populaçao e habitaçao, 1991 sobre a importancia
deste: liA nossa sociedade que procura atingir graus de
desenvolvimento e de progresso, nao pode passar sem conhecer
qual a sua populaçao - quanto é, e como é - e sem saber quais
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sao as condiçoes de habitaçao dessa mesma populaçao.

A populaçao é de facto a maior riqueza do País, é para servir e
planear o seu desenvolvimento e progresso que existe a
Administraçao Pública. Um País nao se pode ,desenvolver se
desconhece a sua maior riqueza. Por outro lado, a populaçao está
no centro das actividades de quase todos os serviços da
Administraçao:

dos que se preocupam com o desenvolvimento económico
(criaçao de postos de trabalho, produçao e destribuiçao das
riquezas), por exemplo.

Para se tomarem medidas concretas sobre o combate ao desemprego,
sobre a melhoria das condiçoes de assistência sanitária, ou sobre
a melhoria das condiçoes de habitaçao, é indispensável que se
conheça o volume de desemprego e sub-emprego da populaçao.

OBJECTIVOS

Para se atingir o desenvolvimento económico qualquer País deve
ter a capacidade de aproveitar, acima de tudo, os seus recursos
humanos em todos os seus aspectos. Quem diz recursos humanos em
termos macro-económicos subentende populaçao residente em geral,
e popu Ieçeo activa, economicamente activa e desempregada em
particular. Nesta ordem de ideias este estudo tem por objectivo
analisar a distribuiçao por sexo, idade, meio de residência e por
regiao da populaçao activa e dos seus sub-grupos; analisar as
características demográficas e económicas da populaçao
economicamente activa e aquelas dos seus sub-grupos, salientando
em cada caso as causas que estariam na origem de determinados
factos detectados. Por último, abordar a problemática da
adequaçao formaçao-emprego. Como é obvio, quando for o caso, as
compe reçiie s dos dados dos censos de 1979 e aqueles de 1991
tornar-se-à indispensável.

NETODOLOGIA

Para se atingir os objectivos preconizados e para a melhor
compreensao por eventuais utilizadores deste estudo a definiçao
dos concei tos e das limi eeçõe« impoêm-se. Também tornar-se-à
necessário salientar as formulas e as demonstraçoes que serao
utilizadas ou cujos resultados servirao para analise.Assim vai-
se definir os seguintes conceitos de acordo com o "dictionnaire
de de ographie " de Roland Pressat, 1979, actividade económica,
populaçao, populaçao activa, indice de dependência, indice de
masculinidade, taxa de actividade. Quando houver modificaçao de
definiçao de um conceito em conformidade com a metodologia deste
recenseamento indicar-se-à.

ACTIVIDADE ECONONICA: Critério de agrupamento da populaçao
activa em relaçao à natureza da actividade dos
estabelecimentos nos quais as pessoas sao empregues.

Por vezes fala-se ainda de ramo de actividade ou actividade
colectiva. Uma mesma actividade económica pode reunir uma
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gama variada de profissoes individuais.

POPULAÇAO: Conjunto dos habitantes de um território
(Estado, provincia, Regiao, cidade, ...). Pode também
designar fracçoes variadas deste conjunto (populaçao
masculina, populaçao feminina, populaçao urbana, populaçao
activa, populaçao escolar, ...) que, em relaçao a ele
constituem subgrupos de populaçoes.

POPULAÇAO ACTIVA: Populaçao constituida pelo conjunto das
pessoas ocupadas ou a procura de um emprego. No censo de
1991 esta populaçao é contada a partir dos 8 anos de idade
até ao 64. A populaçao activa ou, pelo menos, parte desta
popu I eçiio empregue reparte-se em dois grupos principais:
um, segundo a profissao ou ofício, outro, segundo a
actividade económica do estabelecimento no qual a pessoa
ocupa um emprego.

A evoluçao da populaçao activa está marcada pela diminuiçao
da importância relativa dos sectores primário e secundário
e fundamentalmente do primeiro e por um crescimento do
terciár io que, nos países desenvol vidos, detem
frequentemente a metade ou mais do conjunto.

INDICE DE DEPENDENCIA: Relaçao que faz aparecer o encargo
que representa para a populaçao activa uma fracçao dada ou
a totalidade da populaçao inactiva.

Essas relaçoes, que resultam da divisao dos efectivos
deinactivos pelos efectivos dos activos, sao determinadas
com uma certa arbitrariedade quando se quer isolar o
encargo dos jovens e aquele das pessoas idosas, e isto por
causa dos limites de idade que se deve adoptar em relaçao
com esses qualificativos. D'outra forma, se niio se pode
determinar as populaçoes activas e inactivas, far-se-à os
calculos com base dos grupos de idade no sentido de isolar
convenientemente os maiores números de activos e inactivos
(assim, por exemplo, 8-64 anos para os primeiros e os
menos de 8 anos e 65 e mais anos para os segundos).

TAXA DE ACTIVIDADE: uel eçeo , em determinada data e para
determinados sexo dados, da populaçao activa duma certa
idade com o conjunto da populaçao da mesma idade. As taxas
de actividade siio , pois, essencialmente taxas por grupo
etário se bem que os calculos sobre o conjunto da populaçao
sao por vezes efectuados.

Após um periodo de crescimento que termina a volta dos 30
anos e correspondendo à entrada em actividade, há
es tebili zeçeo das taxas dos homens, a fase de decrescimo
iniciando-se aos 50 anos. Nas mulheres, o casamento e
sobretudo as maternidades implicam um recuo das taxas desde
os 20 anos, recuo este que prolonga 10 anos mais tarde. Uma
retomada da actividade tem lugar até que o processo final
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